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Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 

Órgão 4ª Turma Cível

Proces
so N.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL 0701563-72.2021.8.07.0004

EMBAR
GANTE
(S)

SAMEDIL - SERVICOS DE ATENDIMENTO MEDICO S/A

EMBAR
GADO(
S)

EDNA CORREIA

Relator Desembargador ARNOLDO CAMANHO

Acórdã
o Nº

1413867

 

EMENTA

 

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ART. 1.022, DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. PREQUESTIONAMENTO. RECURSO 
MANIFESTAMENTE PROTELATÓRIO. MULTA. APLICAÇÃO. ART. 1.026, § 2º, DO 
CPC. EMBARGOS NÃO PROVIDOS.

1. De acordo com o art. 1.022, do CPC, cabem embargos de declaração quando houver, em 
qualquer decisão judicial, obscuridade, contradição, omissão, ou, ainda, para corrigir erro 
material. Não têm, portanto, a finalidade de substituir o acórdão embargado nem tampouco 
sanar os fundamentos de uma decisão.

2. A omissão sanável por embargos de declaração, segundo o disposto no parágrafo único e seus 
incisos I e II do artigo 1.022, do CPC, é aquela que ocorre quando o acórdão deixa de se 
manifestar sobre tese firmada em julgado de casos repetitivos ou em incidente de assunção de 
competência aplicável ao caso sob julgamento, ou quando se configura qualquer das condutas 
descritas no art. 489, § 1º, da citada norma processual.

3. Mesmo que para fins de prequestionamento, os embargos de declaração devem vir embasados 
em uma das hipóteses do art. 1.022, do CPC. Se a parte embargante não concorda com a 
fundamentação expendida no acórdão embargado – afinal, as decisões judiciais nem sempre 
satisfazem os interesses daqueles que procuram o Judiciário –, e já que a questão não comporta 
solução pela via estreita e bem definida dos embargos de declaração, deve a irresignação, se o 
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caso, ser deduzida por outra via.

4. Há de se ter como manifestamente protelatório o recurso de embargos de declaração em que o 
embargante não aponta, de modo concreto e consistente, qualquer dos defeitos previstos no art. 
1.022, do CPC, deixando evidente sua pretensão de rediscutir a matéria já debatida e decidida 
por meio de recurso próprio. E se os embargos de declaração são manifestamente protelatórios, 
o caso é de subsumir a hipótese à letra do art. 1.026, § 2º, do CPC, daí porque se há de aplicar ao 
embargante multa de dois por cento (2%) sobre o valor atualizado da causa.

5. Embargos de declaração não providos.

 

 

 

ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores do(a) 4ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
dos Territórios, ARNOLDO CAMANHO - Relator, SÉRGIO ROCHA - 1º Vogal e JAMES EDUARDO 
OLIVEIRA - 2º Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador FERNANDO HABIBE, em proferir a 
seguinte decisão: NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, UNÂNIME, de acordo com a ata do 
julgamento e notas taquigráficas.

 

Brasília (DF), 08 de Abril de 2022  

 

Desembargador ARNOLDO CAMANHO 
Relator

 

RELATÓRIO

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO DE ASSIS – Relator

Por meio destes embargos de declaração, Samedil – Serviços de Atendimento Médico S.A. 
pretende sanar omissão que entende existir no acórdão que restou assim ementado:

“APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO DO CONSUMIDOR. PRELIMINAR. 
DIALETICIDADE. OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C DANOS MORAIS. 
NECESSIDADE DE INTERNAÇÃO PARA TRATAMENTO CLÍNICO EM UTI. 
EMERGÊNCIA/URGÊNCIA. RECUSA INJUSTIFICADA. PRAZO DE CARÊNCIA 
AFASTADO. CLÁUSULA CONTRATUAL QUE LIMITA TEMPO DE INTERNAÇÃO 
HOSPITALAR DO SEGURADO. ENUNCIADO DE SÚMULA Nº 302, DO STJ. 
DANOS MORAIS. CONFIGURAÇÃO. QUANTUM MANTIDO.
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1. Se o apelante apresentou fundamentos que se contrapõem ao que foi decidido na 
sentença recorrida, cumprindo de maneira satisfatória o requisito do art. 1.010, 
inciso III, do CPC, afasta-se a preliminar de irregularidade formal da apelação por 
ofensa ao princípio da dialeticidade.

2. Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor nas relações envolvendo plano de 
saúde, tendo em vista que a atividade securitária está abrangida na definição de 
fornecedor descrita no art. 3º, § 2º, do referido diploma legal, e o beneficiário é 
destinatário final do produto (art. 2º, do CDC). Inteligência do Enunciado nº 608, da 
Súmula do colendo Superior Tribunal de Justiça.

3. Mostra-se imperiosa a prestação de assistência médico-hospitalar pelo plano de 
saúde, independentemente do cumprimento de carência, quando constatada a 
natureza emergencial/urgencial do atendimento, nos termos do art. 35-C, inciso I, da 
Lei n° 9.656/98, sob pena de atentar contra o princípio da dignidade da pessoa (art. 
1º, inciso III, da CF).

4. Revela-se abusiva a cláusula contratual que limita o tempo de atendimento nos 
casos de urgência e/ou emergência às primeiras doze (12) horas, quando o paciente 
se encontra no período de carência, por encerrar hipótese de limitação do tempo de 
internação, vedada pelo Enunciado n. 302 da Súmula do STJ: “É abusiva a cláusula 
contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação hospitalar do 
segurado”.

5. A recusa da operadora do plano de saúde em autorizar a realização de 
procedimentos médico-hospitalares necessários para o efetivo tratamento do 
paciente, quando há recomendação médica, agrava o sofrimento e aumenta a 
angústia e a pressão psicológica de quem necessita de tratamento, configurando, 
assim, o dano moral, passível de ser compensado.

6. O quantum indenizatório arbitrado a título de danos morais deve atender aos 
princípios da razoabilidade e proporcionalidade, considerando-se, no caso concreto, 
a extensão e a gravidade do dano, as condições da vítima, a capacidade econômica 
do agente, além do caráter punitivo-pedagógico da medida. De igual modo, não 
pode ser fonte de enriquecimento ilícito.

7. Apelo não provido”.

Para tanto, o embargante sustenta que o aresto foi omisso, porquanto não identificou o ato 
ilícito, o dano e o nexo causal capaz de ensejar o dever de indenizar. Argumenta que a negativa 
de internação durante a vigência do período de carência contratual possui amparo legal, haja 
vista que a recorrida descumpriu cláusulas contratuais. Esclarece que, assim que teve ciência da 
liminar que deferiu o custeio da internação e do procedimento, cumpriu com o determinado 
judicialmente. Pugna pela correção do vício apontado e, por conseguinte, pela atribuição de 
efeitos infringentes ao presente recurso. Por fim, requer o prequestionamento da matéria 
aventada.

Devidamente intimado sobre a pretensão de efeitos infringentes, o embargado manifestou-se, às 
págs. 01/10 do ID nº 28950639, pugnando pelo não provimento do recurso.
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É o relatório.

 

 

 

VOTOS

 

O Senhor Desembargador ARNOLDO CAMANHO - Relator 

O art. 1.022, do CPC, é claro ao dispor que cabem embargos de declaração quando houver, em 
qualquer decisão judicial, obscuridade, contradição, omissão, ou, ainda, para corrigir erro 
material. Tal recurso não tem, portanto, a finalidade de substituir o acórdão embargado nem 
tampouco sanar os fundamentos da decisão.

Além do mais, a interpretação de determinado dispositivo pelo julgador, contrariamente à tese 
defendida pelas partes, não dá ensejo aos embargos declaratórios.

Analisando as razões recursais do embargante, verifica-se a pretensão de ver reapreciada a 
matéria analisada no acórdão ou prequestioná-la para aparelhar futura interposição de recurso 
especial ou extraordinário. Entretanto, o presente recurso não se presta a rediscutir a matéria 
versada nem a substituir qualquer decisão prolatada no aresto embargado, pois este não contém 
defeitos capazes de ser sanados por meio de embargos de declaração.

A alegação de que o aresto recorrido foi omisso não merece prosperar. Isso porque a omissão 
sanável por embargos de declaração, segundo o disposto no parágrafo único e seus incisos I e II 
do artigo 1.022, do CPC, é aquela que ocorre quando o acórdão deixa de se manifestar sobre 
tese firmada em julgado de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência 
aplicável ao caso sob julgamento, ou quando se configura qualquer das condutas descritas no 
art. 489, § 1º, da citada norma processual.

No caso em tela, a tese da ora embargante, no sentido de que o aresto embargado foi omisso, 
porquanto não analisou os requisitos para caracterização dos danos morais, não lhe socorre, já 
que a matéria foi submetida à apreciação desta colenda Turma Cível e foi por ela analisada, de 
forma devidamente fundamentada, até porque imprescindível para o julgamento do recurso, 
conforme se observa do voto condutor do julgamento unânime, a seguir transcrito, litteris:

“Logo, comprovada a necessidade de atendimento emergencial à paciente, a 
administradora não pode retardar o fornecimento da autorização do custeio do 
tratamento médico indicado, alegando que tem um prazo de carência, sob pena de 
atentar contra o princípio da dignidade da pessoa (art. 1º, inciso III, da CF), e 
contra a própria Lei nº 9.656/98 (arts. 35-C), que traz exceção à observância dos 
prazos de carência quando o contratante se encontra diante de situação de urgência 
e emergência.

Posição contrária à sufragada pela sentença consistiria em violação à dignidade da 
pessoa humana, cuja proteção é garantida pelo art. 1°, inciso III, da CF.
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(...)

Logo, diante da ilegalidade da conduta da apelante, mostra-se correta a sentença 
resistida ao julgar procedente o pedido para condenar a operadora de plano de 
saúde a autorizar e custear a internação da segurada em UTI.

No tocante à condenação por danos morais, é consolidada a jurisprudência do 
colendo STJ, no sentido de que a injusta recusa de cobertura de procedimento 
estabelecido em contrato de plano de saúde dá ensejo à reparação por danos 
morais”.

Portanto, o que se vê é que a matéria foi amplamente debatida no julgado vergastado, tendo sido 
adotado entendimento – devidamente fundamentado, e em observância aos ditames do art. 489, 
e seus incisos e §§, do CPC – contrário ao interesse dos recorrentes, o que, com a devida venia, 
não enseja a interposição de embargos de declaração.

Por outro lado, destaque-se que a jurisprudência é pacífica no sentido de que o julgador não está 
obrigado a responder a todas as questões e teses jurídicas levantadas pela parte, se, da análise 
que fez dos autos, encontrou razões suficientes para formar a sua convicção, até porque 
constitui dever do juiz enfrentar, tão-somente, as questões capazes de infirmar a conclusão 
adotada na decisão vergastada (art. 489, § 1º, inciso IV, do CPC).

A esse propósito, veja-se o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, litteris:

“PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA ORIGINÁRIO. INDEFERIMENTO DA INICIAL. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE, ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA.

1. Os embargos de declaração, conforme dispõe o art. 1.022 do CPC, destinam-se a 
suprir omissão, afastar obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material 
existente no julgado, o que não ocorre na hipótese em apreço.

2. O julgador não está obrigado a responder a todas as questões suscitadas pelas 
partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para proferir a decisão. A 
prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 veio confirmar a jurisprudência já 
sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, sendo dever do julgador 
apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na decisão 
recorrida.

(...)

5. Embargos de declaração rejeitados”. (EDcl no MS 21.315/DF, Rel. Ministra 
DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO), 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/06/2016, DJe 15/06/2016).

No mesmo sentido, confiram-se os julgados desta egrégia Corte de Justiça, a seguir transcritos:

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÕES INEXISTENTES. 
PREQUESTIONAMENTO.
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1. O Julgador não está obrigado a rebater cada um dos argumentos trazidos pela 
defesa, bastando que pela motivação apresentada seja possível verificar por quais 
razões acolheu ou rejeitou as alegações das partes.

2. Ocorre o prequestionamento implícito se a matéria foi arguida nas instâncias 
ordinárias.

3. Negou-se provimento aos embargos de declaração”. (Acórdão 1326310, 
00085465720148070010, Relator: SÉRGIO ROCHA, 4ª Turma Cível, data de 
julgamento: 11/3/2021, publicado no PJe: 24/3/2021. Pág.: Sem Página Cadastrada).

“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 
APELAÇÃO CÍVEL. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO.

1. Os embargos de declaração, como cediço, têm como intuito elucidar 
obscuridades, afastar contradições, suprir omissões no julgado e corrigir erro 
material (CPC, artigo 1.022).

2. Se o julgador considerar suficiente determinado fundamento para a formação de 
seu convencimento, não está obrigado a se manifestar sobre todos os argumentos 
levantados pelas partes, não havendo que se falar, nesse caso, em omissão.

3. A simples pretensão de revisão do julgamento desfavorável ao recorrente não 
encontra amparo nas disposições do art. 1.022 do Código de Processo Civil.

4. Não configura omissão contradição, obscuridade ou erro material, para os fins 
de oposição dos embargos de declaração, a desconformidade da parte com a 
diretiva concertada pelo Colegiado.

5. Embargos declaratórios conhecidos e improvidos”. (Acórdão 1223857, 
07085222220188070018, Relator: SEBASTIÃO COELHO, , Relator Designado: 
ANA CANTARINO 5ª Turma Cível, data de julgamento: 18/12/2019, publicado no 
PJe: 20/1/2020. Pág.: Sem Página Cadastrada).

Como se vê, o que o embargante pretende, por via transversa, é a obtenção de novo 
pronunciamento sobre tema que já foi objeto de análise jurisdicional. Todavia, se o embargante 
não concorda com a fundamentação expendida no acórdão embargado – afinal, as decisões 
judiciais nem sempre satisfazem os interesses daqueles que procuram o Judiciário –, e já que a 
questão não comporta solução pela via estreita e bem definida dos embargos de declaração, a 
irresignação deve, se o caso, ser deduzida por outra via.

Ademais, mesmo que para fins de prequestionamento, os embargos de declaração devem vir 
embasados em uma das hipóteses do art. 1.022, do CPC, o que, como se viu, não ocorreu no 
presente caso.

Por fim, há de se ter como manifestamente protelatório o recurso de embargos de declaração em 
que a parte embargante não aponta, de modo concreto e consistente, qualquer dos defeitos 
previstos no art. 1.022, do CPC, deixando evidente sua pretensão de rediscutir a matéria já 
debatida e decidida por meio de recurso próprio. E se os embargos de declaração são 
manifestamente protelatórios, o caso é de subsumir a hipótese à letra do art. 1.026, § 2º, do 
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CPC, daí porque se há de aplicar aos embargantes multa de dois por cento (2%) sobre o valor 
atualizado da causa.

Ante o exposto, nego provimento aos presentes embargos de declaração, impondo ao 
embargante multa na forma da fundamentação ora expendida.

É como voto.

 

O Senhor Desembargador SÉRGIO ROCHA - 1º Vogal  
Com o relator
O Senhor Desembargador JAMES EDUARDO OLIVEIRA - 2º Vogal  
Com o relator

 

DECISÃO

NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, UNÂNIME
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